RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 103,  DE 18  DE NOVEMBRO DE 2002

O  CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.001272/02-4,  12/02-CONSEPE, 

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do CONSEPE em 18/11/2002,

R  E  S  O  L  V  E  : 

Art. 1º. Fica alterada a redação  do artigo 1º da Resolução CONSEPE 080, de 30 de agosto de 1999,  que, de modo a compatibilizar-se com o Decreto n.º 94.664/87 e com a Portaria n.º 475/87, passa a dispor da maneira que se segue: 

“Art. 1º. A progressão funcional na carreira do Magistério do Ensino Fundamental e Ensino Médio, prevista no Anexo ao decreto 94664, de 23 de julho de 1987, e na Portaria 475, de 26 de agosto de 1987, do Ministro de Estado da Educação, poderá ocorrer, exclusivamente, por titulação e/ou por avaliação de desempenho acadêmico ou por interstícios simples, nos termos seguintes:

I - de uma para outra classe, exceto para a de Professor Titular;

II - de um nível para outro, imediatamente superior, dentro da mesma classe.

§ 1º. A progressão funcional de que trata o inciso I far-se-á mediante avaliação de desempenho acadêmico do docente que não obtiver a titulação necessária mas que esteja, no mínimo, há dois anos no nível quatro da respectiva classe, ou com interstício de quatro anos de atividade em órgão público, ou dar-se-á independentemente do interstício de avaliação para o nível inicial:

a - da classe “E”, mediante obtenção do grau de Mestre ou título de doutor;

b - da classe “D”, mediante obtenção de título de Especialista;

c - da classe “C”, mediante obtenção de Licenciatura Plena ou Habilitação Legal;

 d - da classe “B”, mediante obtenção de Licenciatura de 1º Grau.

§ 2º. A progressão funcional de que trata o inciso II poderá ser concedida após o cumprimento, pelo docente, de um interstício de 2 (dois) anos no nível respectivo, mediante avaliação de desempenho, ou interstício de 4 (quatro) anos de atividade em órgão público.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO E PESQUISA,  em Cuiabá, 18 de novembro de 2002.

José Eduardo de Aguilar Siqueira do Nascimento

Presidente em exercício do CONSEPE

